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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROTEÇÃO DOS SOLICITANTES DA CONDIÇÃO DE REFUGIADO
E DOS REFUGIADOS NAS AMÉRICAS
(Apresentado pela CAJP na sessão do Conselho Permanente realizada em 25 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2597 (XL-O/10), AG/RES. 2511 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2402 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2296 (XXXVII-O/07), “Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas”; a resolução AG/RES. 2232 (XXXVI-O/06), “Proteção dos solicitantes de refúgio, refugiados e repatriados nas Américas”, bem como as resoluções AG/RES. 1762 (XXX-O/00), AG/RES. 1832 (XXXI-O/01), AG/RES. 1892 (XXXII-O/02), AG/RES. 1971 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2047 (XXXIV-O/04);

RESSALTANDO a contribuição do continente americano para o fortalecimento da proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados, bem como do Direito Internacional dos Refugiados;

TOMANDO NOTA de que, em 2011, comemora-se o sexagésimo aniversário da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, em que se enunciam os princípios e conceitos fundamentais da proteção internacional dos refugiados; bem como do processo comemorativo iniciado pelo Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), cujo encerramento será marcado por uma reunião de âmbito ministerial, na esfera das Nações Unidas, a ser realizada em Genebra, em 7 e 8 de dezembro de 2011;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fato de que 28 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) aderiram à Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e 30 a seu Protocolo, de 1967; que a maioria desses países incorporou suas disposições às normas internas; que a Costa Rica, a Colômbia e o Chile aprovaram novas disposições normativas em matéria de proteção de refugiados no último ano, que a Jamaica adotou uma nova política para refugiados em março de 2009 e que o México encontra-se em vias de aprovar legislação interna sobre refugiados;

DESTACANDO a importância do Acordo de Cooperação assinado em 12 de novembro de 2007 entre a Secretaria-Geral da OEA e o Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), com vistas à promoção do Direito Internacional dos Refugiados no continente; 


RECONHECENDO o compromisso assumido pelos Estados membros da OEA de continuar a oferecer proteção aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados, com base na Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e seu Protocolo, de 1967, bem como de buscar soluções duradouras para sua situação;


DESTACANDO o caráter humanitário e apolítico da instituição do refúgio [com a finalidade de preservar sua essência e natureza]; Aprovado ad referendum da Costa Rica e do Canadá.

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o “Encontro Internacional sobre Proteção de Refugiados, Apátridas e Movimentos Migratórios Mistos nas Américas”, organizado pelo Ministério da Justiça do Brasil, em 11 de novembro de 2010, em Brasília, no âmbito da comemoração do sexagésimo aniversário do ACNUR e das comemorações do sexagésimo aniversário da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e do qüinquagésimo aniversário da Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia, de 1961;
TOMANDO NOTA de que, no referido Encontro Internacional, foi aprovada a Declaração de Brasília sobre a Proteção de Refugiados e Apátridas no Continente Americano, cujas recomendações visam a revitalizar os aspectos relativos a soluções duradouras da Declaração e Plano de Ação do México para Fortalecer a Proteção Internacional dos Refugiados na América Latina, de 2004; consolidar sua aplicação como um enfoque regional para responder aos novos desafios relacionados com a identificação e a proteção dos refugiados, no contexto de movimentos migratórios mistos; e promover a ratificação das convenções sobre a apatridia e a proteção das pessoas apátridas;


RECONHECENDO TAMBÉM os esforços que os países de origem têm envidado, com o apoio da comunidade internacional, para atender às circunstâncias que geram fluxos de pessoas em busca de proteção internacional como refugiados, bem como a importância de dar prosseguimento a esses esforços;


RESSALTANDO o empenho, embora em circunstâncias socioeconômicas difíceis, de alguns países receptores da região, em continuar a oferecer proteção aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados; e


DESTACANDO a importância da cooperação internacional, técnica e financeira para atender adequadamente à situação dos refugiados e solicitantes da condição de refugiado, bem como para, quando pertinente, encontrar ou consolidar soluções duradouras para essa situação; e observando com satisfação, nesse contexto, a assinatura de acordos entre o ACNUR e vários países da região, destinados ao melhoramento dos mecanismos nacionais de proteção,

RESOLVE:

1. Exortar todos os Estados membros a que defendam e respeitem os princípios internacionais de proteção dos refugiados, em especial o da não-devolução.

2. Reconhecer e reafirmar, por ocasião de seu sexagésimo aniversário, a plena vigência e a importância fundamental da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e seu Protocolo, de 1967, como os principais instrumentos universais para a proteção dos refugiados, e reafirmar o compromisso dos Estados Partes nesses instrumentos de implementar plena e efetivamente as obrigações deles constantes, em conformidade com seu objeto e finalidade.

3.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar ou ratificar os instrumentos internacionais em matéria de refugiados, ou a eles aderir, conforme o caso, além de promover a adoção de procedimentos e mecanismos institucionais para sua implementação efetiva, em conformidade com esses instrumentos.

4.
Continuar a apoiar, com a colaboração da comunidade internacional e do Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), a Declaração e o Plano de Ação do México para Fortalecer a Proteção Internacional dos Refugiados na América Latina e, considerando as recomendações da Declaração de Brasília, revitalizar a aplicação de seus princípios, a fim de responder, mediante um enfoque regional, aos novos desafios relacionados com a identificação e proteção de refugiados, no contexto dos movimentos migratórios mistos.
5.
Exortar os Estados membros e a comunidade internacional a que prestem apoio ao fortalecimento e à consolidação dos programas de fronteiras solidárias, cidades solidárias e reassentamento solidário, propostos no Plano de Ação do México, bem como que com eles colaborem.  Em especial, instar os Estados membros a que continuem promovendo ações, a fim de garantir o exercício dos direitos dos refugiados, reconhecendo o progresso alcançado no contexto do programa de cidades solidárias, bem como levando em consideração os objetivos da nova política do ACNUR nessa área.
6.
Incentivar todos os Estados membros a que participem ativamente do processo comemorativo iniciado pelo ACNUR e a que considerem, caso julguem conveniente, assumir compromissos voluntários, individual ou coletivamente, que fortaleçam a proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados do Hemisfério e reflitam as particularidades nacionais e regionais, com vistas a sua apresentação na reunião ministerial de dezembro de 2011.
7.
Reafirmar a importância e o papel vital da cooperação internacional na busca e no fortalecimento de soluções duradouras para atender à situação dos refugiados e dos solicitantes dessa condição; e exortar os Estados membros e a comunidade internacional a que aumentem a cooperação técnica e econômica com os países receptores do Hemisfério, que assim o solicitem, e a que colaborem com o ACNUR para oferecer proteção efetiva aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados na região. (Apoiada pela Colômbia e pelo Canadá – em prol do consenso, somam-se a Costa Rica, o México e a República Dominicana)


Proposta alternativa da Missão do Equador (apoiada pela Venezuela)

7.
Reafirmar a importância e o papel vital da cooperação internacional, na busca e no fortalecimento de soluções duradouras para atender à situação dos refugiados e dos solicitantes dessa condição, e instar os Estados membros e a comunidade internacional a que aumentem a cooperação técnica, operacional e econômica com os países do Hemisfério receptores de refugiados que o solicitem, [CAN: como expressão da divisão do ônus entre os países/como expressão da responsabilidade internacional comum/no espírito da solidariedade internacional e divisão do ônus entre os países em aplicação da responsabilidade comum, no âmbito da proteção dos refugiados e dos solicitantes de refúgio; e a que acentuem a cooperação com o ACNUR e demais organismos internacionais, a fim de oferecer proteção efetiva aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados na região.
8.
Reconhecer os esforços e os avanços registrados nos países de origem e incentivá-los a que, na medida de suas possibilidades e com o apoio do ACNUR e da comunidade internacional, continuem a envidar esforços por atender às circunstâncias que geram fluxos de solicitantes da condição de refugiado.


Proposta alternativa da Missão do Equador 
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8.
Reconhecer os esforços e avanços positivos obtidos pelos Estados de origem e incentivá-los a que, na medida de suas possibilidades, com o apoio do ACNUR e da comunidade internacional, continuem a otimizar esforços por atender às necessidades sociais e econômicas dos solicitantes de refúgio e dos refugiados nos Estados receptores, com base nos princípios de cooperação e de responsabilidade comum; bem como a que viabilizem programas de retorno voluntário.
9. Reconhecer os esforços e os avanços registrados nos Estados receptores de refugiados no Hemisfério, na aplicação dos mecanismos de proteção, de acordo com o Direito Internacional dos Refugiados e os princípios internacionais de proteção dos refugiados dele constantes.


Proposta alternativa da Missão do Equador 

9.
Reconhecer que, mediante um desempenho social e economicamente responsável dos Estados receptores de refugiados na região, foram obtidos avanços importantes e positivos na aplicação dos mecanismos de proteção, de acordo com o Direito Internacional dos Refugiados e os princípios de proteção dele constantes, e com o Direito Internacional dos Direitos Humanos.

10.
Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira do ACNUR, organizar, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, um curso sobre o Direito Internacional dos Refugiados, destinado ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros e da Secretaria-Geral e a outros interessados.

11.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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